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NOTAS PRÉVIAS: 

 

Ao longo desta publicação, com os símbolos a seguir identificados, é destacada a informação com contributo direto 

para a concretização do referencial AHP (Plano de Gestão), valorização dos recursos endógenos e setores estratégicos 

do PROVERE, assim como para a implementação dos Planos de Ação para a Energia Sustentável e Clima (PAESC): 

 

   
REFERENCIAL AHP PROVERE PAESC 

 

 

Para facilitar a leitura do Boletim, a informação está organizada por públicos-alvo/entidades beneficiárias e, sempre 

que relevante, por temáticas/matérias de interesse. 
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1. DESTAQUES 

 

NOVAS OPORTUNIDADES 

Municípios / entidades públicas ou equiparadas 

 

Operação 8.1.3 - Prevenção Da Floresta Contra Agentes Bióticos e Abióticos | 
Territórios Vulneráveis (8º Anúncio) 

 

Aviso N.º 14198/2022 - Projetos de Erradicação e Controlo de Espécies Exóticas 
Invasoras Prioritárias 

Aviso N.º 14358/2022 - Prevenção e Controlo de Espécies Exóticas Invasoras Lenhosas 
e da Regeneração Natural de Espécies 

Aviso N.º 14199/2022 - Projetos da Estratégia Nacional de Educação Ambiental 2022 

Empresas e outras entidades 

 

Operação 3.2.1 - Investimentos na Exploração Agrícola | Agricultura de Precisão e 
Inteligente, Instalação de Zonas de Preparação/Tratamento de Resíduos de Produtos 
Fitofarmacêuticos e Aquisição de Equipamentos (Next Generation) 

Operação 3.3.1 - Transformação e Comercialização de Produtos Agrícolas | 
Aprovisionamento de Cereais (9º Anúncio) 

 
 

Aviso N.º 07/C16-I02/2022 ς Rede Nacional de Test Beds (2.º Aviso) 

PRÉMIOS 

¶ Concurso Craft Cities  

¶ Concurso Amar a Praia ς Edição 2022  

¶ 22ª Edição do Concurso Selo Europeu para as Línguas 2022 

EVENTOS E CAPACITAÇÃO 

¶ European Sustainable Energy Week 2022 

¶ Digital For Good | Desafios da Revolução Digital Para O Setor Social 

¶ 12.º Congresso Nacional de Administração 

NOTÍCIAS 

Agricultura e Desenvolvimento Rural 

¶ Plataforma Virtual de Suporte ao Sistema de Conhecimento e Informação Agrícola (AKIS) 

¶ Comissão Europeia inicia o processo de adoção formal do PEPAC 

Economia Circular e Sustentabilidade 

¶ Principais indicadores de consumo de madeira e reciclados na fileira do pinho 

¶ AD&C sobre Economia Circular 

Planeamento e Desenvolvimento Territorial 

¶ Portugal assina Acordo De Parceria com a Comissão Europeia no valor de 23 mil milhões de euros 

¶ Juntas de Freguesia vão passar a ser elegíveis no Portugal 2030 

Artes e Cultura 

¶ DgARTES - Programas de Apoio: Dotação Financeira e Calendário de abertura 

LEGISLAÇÃO RELEVANTE 

¶ Decreto-Lei n.º 45/2022: Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 
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2. OPORTUNIDADES DE FINANCIAMENTO 

 

MUNICÍPIOS / ENTIDADES PÚBLICAS OU EQUIPARADAS 

 
BIODIVERSIDADE 

 

OPERAÇÃO 8.1.3 - PREVENÇÃO DA FLORESTA CONTRA AGENTES BIÓTICOS E ABIÓTICOS 
TERRITÓRIOS VULNERÁVEIS (8º ANÚNCIO)  

Entidades elegíveis: Pessoas singulares ou coletivas, de natureza pública ou privada, incluindo as Organizações de Produtores 
Florestais (OPF), e as entidades gestoras de baldios, detentoras de espaços florestais; Autarquias locais e respetivas associações, 
e entidades intermunicipais. 
 
Candidaturas até: 15 de setembro de 2022 (17h00m) 

Objetivo: 

Reforçar a defesa da floresta contra danos causados por agentes bióticos e aumentar a resiliência da floresta contra agentes 

abióticos.  

Área geográfica elegível: 

Territórios Vulneráveis, conforme estabelecido na Portaria n.º 301/2020, de 24 de dezembro. 

Tipologias de ação elegíveis: 

Controlo de espécies invasoras lenhosas e instalação e manutenção de mosaicos de parcelas de gestão de combustível (MPGC), 

em povoamentos florestais. No caso das tipologias relativas aos MPGC não são consideradas como áreas elegíveis os 

povoamentos ocupados com espécies de rápido crescimento que não sejam consideradas invasoras lenhosas.  

As intervenções poderão ser realizadas quer ao nível das explorações florestais, quer com escala territorial relevante, sendo que 

cada candidatura apenas poderá prever despesas de uma das escalas de intervenção referidas anteriormente. 

Despesas elegíveis: 

Apenas são elegíveis as despesas efetuadas após a data de submissão da candidatura, com exceção da elaboração e 

acompanhamento do projeto e a elaboração de PGF, que podem ser elegíveis se efetuadas até 6 meses antes da data de 

apresentação da candidatura. 

No âmbito da tipologia de intervenção controlo de espécies invasoras lenhosas, apenas são elegíveis as áreas ocupadas por 

invasoras lenhosas em que estas ocupem, no mínimo, 50% da área de intervenção. 

As despesas elegíveis e não elegíveis são as que constam no anexo I da Portaria n.º 134/2015, na sua redação atual, 

nomeadamente: 

Controlo de espécies invasoras lenhosas: 

ω Intervenções de silvicultura preventiva e de gestão; 

ω Tratamentos químicos. 

Instalação e manutenção de mosaicos de parcelas de gestão de combustível: 

ω Redução de densidades; 

ω Desramações e podas; 

ω Execução de fogo controlado; 

ω Controlo de vegetação espontânea. 

As despesas elegíveis indicadas anteriormente deverão obrigatoriamente cumprir as regras e pressupostos presentes no anexo 

supracitado. 

Tipo/taxas de apoio: 

Os apoios são concedidos sob a forma de subsídio não reembolsável, na modalidade:  

a) Tabelas normalizadas de custos unitários;  

b) Reembolso de custos elegíveis efetivamente incorridos e pagos.  

Apenas se admite uma candidatura por beneficiário durante a vigência temporal deste anúncio, com exceção das Entidades 

Gestoras de Zonas de Intervenção Florestal e Entidades Gestoras de Baldios, que poderão submeter uma candidatura por cada 

https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/301-2020-152197939
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/134-2015-67232588
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Zona de Intervenção Florestal (ZIF) e por cada unidade de baldio, respetivamente, e entidades coletivas públicas que poderão 

submeter uma candidatura por cada Mata Nacional e por cada Perímetro Florestal. 

Dotação financeira: 

! Řƻǘŀœńƻ ƻǊœŀƳŜƴǘŀƭ Řƻ ŀǇƻƛƻ ŀ ŎƻƴŎŜŘŜǊ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ŀƴǵƴŎƛƻ Ş ŘŜ млΦлллΦлллϵΦ 

 

Aviso: Operação 8.1.3 

+info: OTE Nº 120/2020 - 8º Anúncio | Anexo I - Prioridades de intervenção para Controlo de espécies invasoras lenhosas 

 

 

AVISO N.º 14198/2022 
PROJETOS DE ERRADICAÇÃO E CONTROLO DE ESPÉCIES EXÓTICAS INVASORAS PRIORITÁRIAS 

Entidades elegíveis: Comunidades Intermunicipais, Municípios, Instituições de Ensino Superior, ONGA, os centros de investigação 
e outras entidades públicas. 
 
Notas:  

- Estes beneficiários, caso o entendam, podem consorciar-se com os proprietários e agentes do setor privado e do setor empresarial do 
Estado, pessoas singulares ou coletivas, que detenham a seu cargo a gestão dos territórios onde os projetos serão desenvolvidos.  
- Caso a candidatura seja apresentada por uma entidade beneficiária em consórcio com outras entidades, entre as referidas no ponto 
anterior, compete-lhes estabelecer os acordos ou contratos necessários à implementação do projeto. 

 
Candidaturas até: 22 de agosto de 2022 (17h59m) 

Objetivos: 

Objetivo geral: 

¶ Apoiar projetos de erradicação e controlo de espécies exóticas invasoras, consideradas prioritárias em Portugal 

Continental.  

Objetivo específico:  

¶ Apoiar ŀœƿŜǎ ŘŜ ŜǊǊŀŘƛŎŀœńƻ Ŝ ŎƻƴǘǊƻƭƻ ŘŜ ŜǎǇŞŎƛŜǎ ŜȄƽǘƛŎŀǎ ƛƴǾŀǎƻǊŀǎΣ ǉǳŜ ŎƻƴǎǘŀƳ Řŀ ά[ƛǎǘŀ ŘŜ ŜǎǇŞŎƛŜǎ ŜȄƽǘicas 

ƛƴǾŀǎƻǊŀǎ ǉǳŜ ǎǳǎŎƛǘŀƳ ǇǊŜƻŎǳǇŀœńƻ ƴŀ ¦ƴƛńƻέΣ ŀŘƻǘŀŘŀ ŀƻ ŀōǊƛƎƻ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ пΦȏ Řƻ Regulamento (UE) n.º 1143/2014 

do Parlamento Europeu e do Conselho de 22 de outubro de 2014, apresentada no Anexo I ao presente Aviso, ou que 

ŎƻƴǎǘŀƳ Řŀ ά[ƛǎǘŀ bŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ 9ǎǇŞŎƛŜǎ LƴǾŀǎƻǊŀǎέΣ ŎƻƴǎǘŀƴǘŜ Řƻ ŀƴŜȄƻ LL Řƻ Decreto-Lei n.º 92/2019, de 10 de julho, 

dando primazia às seguintes espécies: 

o Alopochen egyptiacus - ganso-do-Egipto; 

o Baccharis halimifolia ς bácaris; 

o Baccharis spicata - vassoura-de-folha-estreita; 

o Eriocheir sinensis - caranguejo-peludo-chinês; 

o Ludwigia grandiflora ς ludevígia; 

o Ludwigia peploides -ludevígia; 

o Neovison vison - visão-americano; 

o Pennisetum setaceum ς capim-do-texas; 

o Pennisetum villosum ς plumas-de-seda; 

o Salvinia molesta ς salvina-molesta; 

o Trachemys scripta ς tartaruga-de-orelhas-vermelhas, dando nota que as ações deverão ser estendidas a todas 

as espécies dos géneros Trachemys, Pseudemys e Graptemys. 

Área geográfica elegível: 

Candidaturas localizadas em Portugal continental. 

Tipologias de ação elegíveis: 

Tipologia 1 | Projetos que proponham obrigatoriamente ações de erradicação e controlo das espécies referidas no objetivo 

específico 

Complementarmente, as candidaturas poderão prever também ações incluídas nas seguintes tipologias: 

http://www.pdr-2020.pt/content/download/2989/43157/version/3/file/Anuncio_813_08_2022.pdf
http://www.pdr-2020.pt/content/download/2987/43131/version/1/file/OTE_120_2020_813_008.pdf
http://www.pdr-2020.pt/content/download/2989/43159/version/3/file/Anexo%2BI_Prioridades_intervencao_invasoras%2Blenhosas+%281%29.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R1143&from=FR
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-124568069
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Tipologia 2 | Ações de sensibilização pública dirigidas à problemática associada à ocorrência destas espécies, nomeadamente a 

divulgação da proibição da sua utilização como espécies ornamentais ou animais de companhia e importância da sua substituição 

por outras espécies sem impactes sobre o ambiente 

Tipologia 3 | Ações de restauração do terreno, recorrendo a espécies autóctones da flora, por forma a evitar a recolonização, 

quando justificável 

Despesas elegíveis: 

Despesas efetivamente incorridas no âmbito do projeto e que observem os seguintes critérios:  

1. Estarem indicadas no orçamento global estimativo do projeto objeto de candidatura (sendo apenas permitidos desvios 

entre rubricas até 10 % do orçamento total do projeto);  

2. Ocorrerem entre o dia de aprovação da candidatura (data de notificação da decisão final) e o último dia de elegibilidade 

da mesma, tal como especificado no respetivo contrato;  

3. Serem proporcionais e necessárias para a implementação do projeto objeto de candidatura;  

4. Serem utilizadas com o único propósito de alcançar o(s) objetivo(s) do projeto objeto de candidatura e resultados 

esperados, de uma forma consistente para com os princípios de economia, eficiência e eficácia;  

5. Serem identificáveis e verificáveis, em particular através do seu registo em contabilidade, e determinadas de acordo 

com as normas contabilísticas nacionais e princípios gerais de contabilidade; 

6. Cumprirem os requisitos da legislação tributária e contributiva 

Tipo/taxas de apoio: 

A taxa máxima de cofinanciamento é de 85%, incidindo sobre o total das despesas elegíveis, com financiamento limitado a 

мллΦлллϵ ǇƻǊ ǇǊƻƧŜǘƻΦ 

A forma do apoio a conceder reveste a natureza de subvenções não reembolsáveis, na modalidade de reembolso dos custos 

elegíveis efetivamente incorridos e pagos. 

Dotação financeira: 

! Řƻǘŀœńƻ ƳłȄƛƳŀ ŀŦŜǘŀ ŀƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ !Ǿƛǎƻ Ş ŘŜ мΦнллΦлллϵΦ 

 

Aviso: Aviso n.º 14198/2022 

+info: Candidatura 

 

 

AVISO N.º 14358/2022 
PREVENÇÃO E CONTROLO DE ESPÉCIES EXÓTICAS INVASORAS LENHOSAS E DA REGENERAÇÃO NATURAL 
DE ESPÉCIES  

Entidades elegíveis: o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I.P.), as Comunidades Intermunicipais 
(CIM), os Municípios, as Organizações de Produtores Florestais, as entidades gestoras de zonas de intervenção florestal, de áreas 
integradas de gestão da paisagem e de baldios (unidades ou agrupamentos). 
 
Notas: 

- Estes beneficiários, caso o entendam, podem consorciar-se com os proprietários e agentes do setor privado e do setor empresarial do 
Estado, pessoas singulares ou coletivas, que detenham a seu cargo a gestão dos territórios onde os projetos serão desenvolvidos. 
- Caso a candidatura seja apresentada por uma entidade beneficiária em consórcio com outras entidades, entre as referidas no ponto 
anterior, compete-lhes estabelecer os acordos ou contratos necessários à implementação do projeto. 

 
Candidaturas até: 19 de agosto de 2022 (23h59m) 

Objetivos: 

Objetivo geral: 

¶ Apoiar projetos que visem o controlo de espécies exóticas invasoras lenhosas e de espécies do género Eucalyptus spp. 

provenientes de regeneração natural não planeada, sobretudo após os grandes incêndios de 2017. 

Objetivos específicos:  

¶ O controlo de espécies exóticas invasoras lenhosas através de:  

o Intervenções de silvicultura preventiva e de gestão;  

o Tratamentos químicos.  

https://www.fundoambiental.pt/ficheiros/aviso-141982022-especies-exoticas-prioritarias-pdf.aspx
https://www.fundoambiental.pt/erradicacao-e-controlo-de-especies-invasoras-prioritarias.aspx
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¶ A gestão e substituição de áreas de regeneração natural de espécies do género Eucalyptus spp. através de:  

o Intervenções de silvicultura preventiva e de gestão;  

o Rearborização com espécies autóctones 

Área geográfica elegível: 

São elegíveis as candidaturas localizadas em Portugal continental. 

Tipologias de ação elegíveis: 

Projetos que tenham como objetivo o controlo de espécies exóticas invasoras lenhosas e de áreas de regeneração natural de 

espécies do género Eucalyptus spp. provenientes de regeneração natural não planeada e posterior rearborização com espécies 

autóctones. 

Despesas elegíveis: 

Despesas efetivamente incorridas no âmbito do projeto e que observem os seguintes critérios:  

1. Estarem indicadas no orçamento global estimativo do projeto (sendo apenas permitidos desvios entre rubricas até 10 

% do orçamento total do projeto); 

2. Ocorrerem entre o primeiro dia de vigência de contrato e o último dia de elegibilidade do projeto, tal como especificado 

no respetivo contrato; 

3. Serem proporcionais e necessárias para a implementação do projeto; 

4. Serem utilizadas com o único propósito de alcançar o(s) objetivo(s) do projeto e resultados esperados, de uma forma 

consistente para com os princípios de economia, eficiência e eficácia;  

5. Serem identificáveis e verificáveis, em particular através do seu registo de contabilidade, e determinadas de acordo com 

as normas contabilísticas nacionais e princípios gerais de contabilidade;  

6. Cumprirem os requisitos da legislação tributária e contributiva. 

São elegíveis as seguintes despesas: 

1. Projetos e atividades preparatórias diretamente ligados à candidatura, fiscalização, coordenação de segurança e 

assistência técnica, até um máximo de 5 % do valor total da candidatura;  

2. Intervenções de silvicultura preventiva e de gestão;  

3. Tratamentos químicos;  

4. Arborizações de áreas anteriormente ocupadas por regeneração natural de espécies do género Eucalyptus spp.;  

5. Custos que resultem diretamente da correta execução do contrato de projeto, incluindo custos de garantias bancárias 

(se aplicável);  

6. Revisões de preços decorrentes da legislação aplicável e do contrato, até ao limite de 5 % do valor elegível dos trabalhos 

efetivamente executados. 

7. Ações de educação sobre o tema junto das comunidades/stakeholders que se encontrem envolvidas na área de 

intervenção, até ao limite de 5 % do valor global aprovado 

Tipo/taxas de apoio: 

A forma do apoio a conceder às candidaturas reveste a natureza de subvenções não reembolsáveis, na modalidade de reembolso 

dos custos elegíveis efetivamente incorridos e pagos. 

O financiŀƳŜƴǘƻ Ş ƭƛƳƛǘŀŘƻ ŀ рлΦлллϵ ǇƻǊ ŎŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀΣ ŎƻƳ ǳƳŀ ǘŀȄŀ ƳłȄƛƳŀ ŘŜ ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŘŜ млл ҈Σ ƛƴŎƛŘƛƴŘƻ ǎƻōǊŜ ƻ 

total das despesas elegíveis.  

Dotação financeira: 

! Řƻǘŀœńƻ ƳłȄƛƳŀ ŀŦŜǘŀ ŀƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ !Ǿƛǎƻ Ş ŘŜ мΦлллΦлллϵΦ 

 

Aviso: Aviso n.º 14358/2022 

+info: Candidatura | Prioridades de intervenção para Controlo de espécies invasoras lenhosas 

 
  

https://www.fundoambiental.pt/ficheiros/aviso-n-143582022-prevencao-e-controlo-de-especies-exoticas-invasoras-lenhosas-pdf
https://www.fundoambiental.pt/prevencao-e-controlo-de-especies-exoticas-invasoras-lenhosas-e-da-regeneracao-natural-de-especies-do-genero-eucalyptus-spp/candidaturas/iniciar-candidatura.aspx
https://www.fundoambiental.pt/ficheiros/prioridades-intervencao-invasoras-lenhosas-regeneracao-natural-pdf
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Aviso n.º 14919/2022 
MELHORIA DAS CONDIÇÕES DE VISITAÇÃO EM ÁREAS PROTEGIDAS DE ÂMBITO NACIONAL EM 
COGESTÃO 

Entidades elegíveis: Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., Municípios e Outras entidades integrantes das 
comissões de cogestão das áreas protegidas de âmbito nacional.  
 
Notas: 

- Caso a candidatura provenha de um consórcio entre os beneficiários elegíveis, compete à entidade líder estabelecer os acordos ou contratos 
necessários à implementação da operação.  
- O líder do consórcio deverá definir a visão e os objetivos estratégicos, exercendo liderança estratégica, afetando recursos e promovendo as 
redes de cooperação necessárias à execução do projeto objeto de candidatura.  
- O líder do consórcio é o responsável pelo projeto objeto de candidatura para todos os efeitos de ordem técnica, legal e administrativa e 
todas as comunicações com o Fundo Ambiental são asseguradas por este. 

 

Candidaturas até: 14 de outubro de 2022 (23h59m) 

Objetivos: 

Objetivo geral: 

¶ Apoiar projetos que visem a melhoria das condições de visitação em áreas protegidas de 

âmbito nacional, que estejam a implementar o modelo de cogestão, conforme definido no 

Decreto-Lei n.º 116/2019, de 21 de agosto. 

Objetivos específicos: 

¶ Dotar as áreas protegidas de âmbito nacional de estruturas e equipamentos de apoio à 

visitação, valorizando a sua fruição e garantindo a compatibilização com os objetivos de 

conservação das mesmas.  

¶ Contribuir para a melhoria ao nível dos seguintes indicadores de realização a integrar nos 

planos de cogestão das áreas protegidas, definidos na Portaria n.º 67/2021, de 17 de março:  

o Porta de entrada;  

o Infraestruturas de lazer e visitação (miradouros, parques de merenda, observatórios, passadiços, entre outras);  

o Rotas e percursos interpretativos (pedestres, clicáveis, equestres, entre outros);  

o Sinalização (pórticos de entrada, placas informativas, mesas interpretativas, locais de interesse, entre outras);  

o Visitação (visitantes contabilizados nas infraestruturas de apoio da área protegida). 

Área geográfica elegível: 

Áreas protegidas em Portugal continental integradas na Rede Nacional de Áreas Protegidas que já possuam comissão de cogestão 

constituída, onde se inclui o Parque Natural do Douro Internacional, a Paisagem Protegida da Serra do Açor e a Reserva Natural 

da Serra da Malcata.  

 

Nota: Este âmbito geográfico pode extravasar os limites destas áreas protegidas, mas circunscritos aos limites administrativos dos municípios 

que as integram, desde que, por razões devidamente fundamentadas, os princípios subjacentes às candidaturas sejam determinantes para a 

melhoria das condições de visitação das áreas protegidas em causa e nos termos do n.º 3 do artigo 1º do Decreto-Lei n.º 116/2019, de 21 de 

agosto. 

Tipologias de ação elegíveis: 

Tipologia Ações elegíveis 

Tipologia 1 - Melhoria de estruturas 
existentes alocadas à visitação da 
área protegida, nomeadamente 
com a realização de obras de 
manutenção e de reabilitação 

a) Receção/acolhimento e alojamento, centro de interpretação e porta de 

entrada, incluindo adaptação de instalações para novos usos, equipamentos e 

estruturas expositivas;  

b) Recuperação de imóveis: obras de recuperação e de adequação para visitação;  

c) Acessos e caminhos: controlo e ordenamento de acessos às estruturas de 

visitação e espaços naturais circundantes, incluindo estacionamentos;  

d) Estruturas para promoção da acessibilidade: intervenções necessárias à 

visitação por parte de cidadãos com mobilidade condicionada (rampas, 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/116-2019-124097546
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/67-2021-159614844
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/116-2019-124097546
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ǇŜǉǳŜƴŀǎ ƛƴǘŜǊǾŜƴœƿŜǎκƻōǊŀǎ ǇŀǊŀ ŜƴǘǊŀŘŀǎΣ ǿŎΩǎΣ Ȋƻƴŀǎ ŘŜ ǇŀǎǎŀƎŜƳΣ 

transporte adaptado).  

Tipologia 2 - Construção de novas 

estruturas a alocar à visitação da 

área protegida 

a) Receção/acolhimento, centro de interpretação e porta de entrada;  

b) Observatórios, miradouros e estruturas similares, percursos pedestres, pontes 

e passadiços, acessibilidades, zonas de descanso e lazer, obrigatoriamente 

integrados nas estruturas alocadas à visitação da área protegida.  

Tipologia 3 ς Monitorização de 
visitantes em estruturas de 
visitação e percursos 
implementados existentes na área 
protegida 

a) Aquisição de equipamentos de contagem automática de visitantes em 

percursos pedestres e em estruturas de receção/acolhimento, incluindo 

instalação e aquisição de equipamentos de registo e de software para 

tratamento dos dados;  

b) Manutenção dos dispositivos de controlo de acesso.  

Tipologia 4 - Valorização da 

visitação e da fruição da área 

protegida 

a) Instalação de sinalização (direcional e informativa);  

b) Homologação de percursos pedestres;  

c) Renaturalização das estruturas associadas a locais de visitação e a percursos 

pedestres;  

d) Reestruturação de parques de merendas, zonas de descanso e lazer, incluindo 

mesas e bancos, equipamentos de recolha seletiva de resíduos, 

obrigatoriamente integrados nas estruturas alocadas à visitação da área 

protegida;  

e) Acessos e caminhos: substituição de portões e vedações, intervenções nos 

caminhos existentes, colocação de sinalética e arranjos paisagísticos;  

f) Colocação de sinalética com identificação e informação relativa aos valores 

naturais existentes na área protegida. 

Despesas elegíveis: 

Despesas efetivamente incorridas no âmbito do projeto e que observem os seguintes critérios:  

1. Estarem indicadas no orçamento global estimativo do projeto objeto de candidatura (sendo apenas permitidos desvios 

entre rúbricas até 20% do orçamento total do projeto); 

2. Ocorrerem entre 1 de janeiro de 2023 e o último dia de elegibilidade do projeto objeto de candidatura, tal como 

especificado no respetivo contrato; 

3. Serem proporcionais e necessárias para a implementação do projeto objeto de candidatura; 

4. Serem utilizadas com o único propósito de alcançar o(s) objetivo(s) do projeto objeto de candidatura e resultados 

esperados, de uma forma consistente para com os princípios de economia, eficiência e eficácia; 

5. Serem identificáveis e verificáveis, em particular através do seu registo em contabilidade, e determinadas de acordo 

com as normas contabilísticas nacionais e princípios gerais de contabilidade; 

6. Cumprirem os requisitos da legislação tributária e contributiva. 

São elegíveis as seguintes despesas:  

1. Custos de aquisição de equipamentos com particular cumprimento dos princípios de economia, eficiência e eficácia;  

2. Custos com contratação de serviços para efeitos de execução do projeto objeto de candidatura e de certificação de 

despesas por parte de um Revisor Oficial de Contas (caso aplicável);  

3. Custos que resultem diretamente da correta execução do contrato do projeto, incluindo certificação de contas e custos 

de garantias bancárias. 

Tipo/taxas de apoio: 

A forma do apoio a conceder às candidaturas reveste a natureza de subvenções não reembolsáveis, na modalidade de reembolso 

dos custos elegíveis efetivamente incorridos e pagos. 

A taxa máxima de cofinanciamento é de 95%, incidindo sobre o total das despesas elegíveis, com financiamento limitado a 

мрлΦлллϵ ǇƻǊ ŎŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀΦ  

Dotação financeira: 

A dotação máxima é de пΦлллΦлллϵ 
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Aviso: Melhoria das condições de visitação em áreas protegidas de âmbito nacional em cogestão 

+info: Candidatura 

 
 
VOLUNTARIADO JOVEM PARA A NATUREZA E FLORESTAS  

Entidades elegíveis: Organizações Não-Governamentais de Ambiente e Equiparadas, Organizações de Produtores Florestais, 
Associações de Jovens inscritas no RNAJ- Registo Nacional do Associativismo Jovem, Câmaras Municipais, Juntas de Freguesia, 
Outras entidades que prossigam objetivos abrangidos pela área de intervenção deste programa. 
 
Candidaturas até: 30 de novembro de 2022 

Objetivo: 

ω Promoção de práticas de voluntariado juvenil no âmbito da preservação da natureza, florestas e respetivos ecossistemas

; 

ω Sensibilização das populações para a área do ambiente realizadas por jovens; 

ω Prevenção contra os incêndios florestais e outras catástrofes com impacto ambiental; 

ω Promoção da qualidade das atividades de voluntariado e aquisição de competências por parte dos voluntários/as 

(soft skills). 

Competências das entidades promotoras: 

ω Divulgar as atividades; 

ω Selecionar os/as voluntários/as; 

ω Ministrar a formação específica aos/as voluntários/as; 

ω Coordenar as tarefas dos/as voluntários/as e assiduidade; 

ω Ressarcir os/as voluntários/as das suas despesas; 

ω Apresentar o relatório final até 20 dias úteis após termino da atividade; 

ω Apresentar as atividades num evento público promovido pelo IPDJ. 

Candidaturas: 

ω As candidaturas decorrem, anualmente, entre abril e novembro. 

ω As entidades promotoras podem submeter candidaturas na plataforma de programas da juventude com o mínimo de 

20 dias de antecedência face à data de início de cada projeto; 

ω Os projetos têm duração mínima de 15 dias e máxima de 60 dias; 

ω As atividades diárias, em cada projeto, não podem ultrapassar as 5 horas. O horário diário das atividades decorre entre 

as 7 e as 21 horas, entre abril e outubro, inclusive, e entre as 9 e as 19 horas, nos restantes meses. 

Atividades: 

ω Sensibilização das populações em geral para a preservação da natureza, florestas e respetivos ecossistemas; 

ω Inventariação e monitorização de espécies animais e vegetais em risco; 

ω Inventariação, sinalização e manutenção de caminhos florestais e acessos a pontos de água; 

ω Recuperação de caminhos de pé-posto; 

ω Limpeza e manutenção de parques de lazer; 

ω Vigilância móvel, a pé ou em bicicleta, nas áreas definidas pelas entidades locais de coordenação; 

ω Vigilância fixa nos postos de vigia; 

ω Inventariação de áreas necessitadas de limpeza; 

ω Apoio logístico aos centros de recuperação de animais selvagens; 

ω Apoio logístico aos centros de prevenção e deteção de incêndios florestais; 

ω Inventariação e monitorização de áreas florestais ardidas; 

ω Atividades de reflorestação; 

ω Atividades de controlo de espécies invasoras; 

ω Outras atividades integradas nas áreas de intervenção do programa. 

Apoio/financiamento: 

https://www.fundoambiental.pt/ficheiros/melhoria-das-condicoes-de-visitacao-em-areas-protegidas-de-ambito-nacional-em-cogestao-pdf.aspx
https://www.fundoambiental.pt/apoios-2022/conservacao-da-natureza-e-da-biodiversidade/melhoria-das-condicoes-de-visitacao-em-areas-protegidas-de-ambito-nacional-em-cogestao.aspx
https://programasjuventude.ipdj.gov.pt/
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As entidades promotoras selecionadas, excluindo as autarquias locais e os estabelecimentos de ensino, recebem um montante 

calculado com base nos seguintes elementos: (i) número de voluntários/as e (ii) vŀƭƻǊ ŘŜ ǊŜǎǎŀǊŎƛƳŜƴǘƻ ŘƛłǊƛƻ όмнϵ ǇƻǊ ƧƻǾŜƳύΦ 

 

Aviso: Voluntariado jovem para a natureza e florestas 

+info: Regulamento n.º 533/2022, de 3 de junho | Candidaturas para entidades promotoras 

AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

 

AVISO N.º 14199/2022  
PROJETOS DA ESTRATÉGIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 2022 

Entidades elegíveis: Administração direta, indireta e autónoma do Estado; Setor Empresarial do Estado e Local; Estabelecimentos 
de ensino; Universidades e Institutos Politécnicos; Centros de Investigação; Empresas independentemente da sua forma jurídica; 
Associações e Fundações; Organizações Não-Governamentais de Ambiente e equiparadas. 
 

Candidaturas até: 31 de agosto de 2022 (23h59m) 

Objetivos: 

O presente aviso tem como objetivos gerais: 

¶ Contribuir para a prossecução dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030, adotada pelas Nações 

Unidas, em setembro de 2015, privilegiando o domínio da sustentabilidade e qualidade da vida nas cidades e nas 

comunidades, contribuindo para o cumprimento dos compromissos nacionais e internacionais assumidos por Portugal;  

¶ Dar prossecução à Estratégia Nacional de Educação Ambiental 2020 (ENEA 2020), nomeadamente no que respeita aos 

princípios orientadores e ao eixo temático: Valorizar o Território.  

Destacam-se como objetivos específicos os seguintes:  

¶ Dinamizar projetos de Educação Ambiental dirigidos aos cidadãos para sensibilização relativamente ao impacto da 

qualidade do ar, do ruído ambiente e da qualidade da água na saúde e na sustentabilidade e qualidade de vida nas 

cidades e comunidades; 

¶ Desenvolver iniciativas de Educação Ambiental dirigidas aos cidadãos, empresas e atividades produtivas para a 

divulgação e promoção de boas práticas para a redução da poluição da água, do ar e sonora, e relativamente ao seu 

impacto na valorização do território e na dinamização das atividades económicas ligadas ao turismo e ao bem estar; 

¶ Realizar programas de Educação Ambiental dirigidas a jovens em idade escolar que visem aumentar o conhecimento 

das matérias relativas às temáticas da redução da poluição na água, no ar e sonora;  

¶ Contribuir para um diálogo aberto, crítico e reflexivo sobre os novos desafios ambientais, designadamente a promoção 

de uma nova atitude relativamente ao território e que apele ao papel dos comportamentos da sociedade na sua 

valorização; 

¶ Fomentar a criação de valor, políticas e práticas ambientais mais sustentáveis, promovendo a alteração de 

comportamentos, individuais e coletivos; 

¶ Contribuir para o cumprimento dos objetivos previstos no Plano de Ação para a Economia Circular (PAEC), em especial 

no que concerne à adoção de comportamentos que promovam uma produção e consumo mais sustentáveis. 

Área geográfica elegível: 

Projetos localizados em Portugal continental. 

Áreas chave: 

Áreas Chave Prioritárias: 

¶ Promover o consumo da água da torneira como forma ambientalmente sustentável de consumo, prevenindo a 

produção de resíduos e diminuindo a pegada ecológica;  

¶ Promover a qualidade do ar e do ruído ambiente, atuando através da redução do impacto ambiental negativo das 

atividades económicas, das deslocações pendulares e do setor dos transportes; 

¶ Acelerar a transição de uma economia linear, assente na extração, transformação, utilização e rejeição, para uma 

economia regenerativa de recursos, com o objetivo de reter tanto valor quanto possível de produtos, peças e materiais; 

https://ipdj.gov.pt/voluntariado-jovem-para-a-natureza-e-florestas
https://dre.pt/dre/detalhe/regulamento/533-2022-184356994
https://programasjuventude.ipdj.gov.pt/
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¶ Promover informação e aumentar a separação de Bioresíduos pelos cidadãos e agentes económicos, de modo a 

contribuir para alcançar as metas nacionais e comunitárias e assegurar uma adequada gestão dos resíduos urbanos; 

Áreas Chave Gerais: 

¶ Promover a gestão ambientalmente sustentável dos produtos químicos, dos resíduos e dos equipamentos domésticos 

e industriais, entre outros, de modo a reduzir a respetiva libertação de partículas poluentes para os recursos hídricos e 

para o ar, minimizando os impactos negativos sobre a saúde humana e o meio ambiente; 

¶ Prestar informação relevante aos cidadãos, aumentar a sua consciência ambiental e realçar o seu papel na promoção 

de um desenvolvimento sustentável, em aspetos como a qualidade da água para consumo humano, a qualidade dos 

recursos hídricos, a qualidade do ar e o ruído ambiente e alimentação saudável e sustentável; 

¶ Alcançar a gestão sustentável e o uso eficiente dos recursos naturais, nomeadamente, aumentando a reutilização de 

águas residuais tratadas, recorrendo a iniciativas e campanhas que visem aumentar a confiança e a efetiva utilização 

importância da reutilização da água e sensibilizem a população para a importância de assegurar o uso eficiente da água, 

como forma de garantir um alívio dos usos competitivos e de diminuir os conflitos no uso da água em zonas com 

escassez de água; 

¶ Promover o aproveitamento de subprodutos do tratamento de água, em particular as lamas para valorização energética 

e dos solos; 

¶ Reduzir o desperdício de alimentos pelo retalho, pelo consumidor e ao longo das cadeias de produção e abastecimento; 

¶ Promover de uma alimentação mais sustentável, com enfoque no meio escolar; 

¶ Reduzir substancialmente a geração de resíduos, através da prevenção, redução, reutilização e reciclagem e produtos 

e materiais, nomeadamente, soluções de promoção da compostagem comunitária, incentivos à criação de centros de 

reutilização (mobiliário e colchões, reparação de EEE, vestuário, artigos em segunda mão, etc.), criação de iniciativas de 

recolha de óleos alimentares usados a pedido, incentivos à promoção da utilização de fraldas reutilizáveis, incluindo 

apoios à sua aquisição pelos cidadãos e à instalação de locais de higienização; incentivos à utilização de produtos 

menstruais reutilizáveis; incentivos à utilização de soluções reutilizáveis;  

¶ Promover a criação de circuitos curtos agroalimentares, com enfoque em iniciativas que estabeleçam acordos onde 

haja partilha de benefícios e riscos entre produtores e consumidores; 

¶ Prestar informação relevante aos cidadãos, aumentar a sua consciência ambiental e realçar o seu papel na promoção 

de um desenvolvimento sustentável, em aspetos como a explicação das faturas dos serviços de águas e resíduos, dos 

boletins trimestrais de análises à qualidade da água para consumo humano, dos impactos das descargas no saneamento 

de objetos ou materiais não adequados ao tratamento de águas residuais ou da deposição incorreta de resíduos nos 

equipamentos de recolha; 

¶ Promover práticas de compras públicas sustentáveis, de acordo com as políticas e prioridades nacionais; 

¶ Desenvolver e implementar ferramentas para monitorizar os impactos do desenvolvimento para o turismo sustentável, 

na criação de emprego e na promoção da cultura e dos produtos locais; 

¶ Conceber programas de Educação Ambiental dirigidos a jovens em idade escolar que visem aumentar o conhecimento 

sobre conservação da natureza e biodiversidade e que promovam o reconhecimento do valor do património natural; 

¶ Realizar projetos de Educação Ambiental dirigidos aos cidadãos, que contribuam para o reforço da informação, dos 

conhecimentos e dos comportamentos relativos à conservação da natureza e da biodiversidade, bem como para a 

promoção de uma cidadania ativa e para a alteração de comportamentos, individuais e coletivos; 

¶ Promover ações de formação e sensibilização ambiental, dirigidas a professores, agentes da comunicação social, 

institucionais e do setor empresarial, que demonstrem o valor intrínseco do património natural, bem como a sua 

importância enquanto prestadores de diversos serviços ambientais, com significativo impacto na valorização do 

território e na dinamização das atividades económicas; 

¶ Promover a criação de microrreservas para preservação de espécies ameaçadas e conservação de habitats em estado 

de conservação desfavorável;  

¶ Promoção da literacia em relação às espécies e os ecossistemas autóctones e de uma maior cidadania para com a 

natureza em meio urbano;  
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¶ Desenvolver conteúdos, didáticos e desmaterializados, que contribuam para melhorar a informação sobre o património 

natural (valores naturais, biodiversidade e geodiversidade), focada na sua divulgação e na sua importância, enquanto 

valor identitário de cada território; 

¶ Promover o diálogo aberto, crítico e reflexivo sobre as ameaças e as oportunidades que se colocam em matéria de 

património natural, designadamente através da realização de eventos de natureza científica e de divulgação sobre 

biodiversidade e geodiversidade, considerando, por exemplo, o impacto das alterações climáticas, nas dimensões de 

adaptação e mitigação, do uso eficiente de recursos naturais e da valorização do território. 

Tipologias de ação elegíveis: 

¶ Participação ativa do público (e.g., atividades de educação-ação, concursos de ideias); 

¶ Formação e capacitação, com efeito multiplicador e que potenciem a disseminação do conhecimento;  

¶ Sensibilização ambiental (excluindo campanhas publicitárias); 

¶ Participação passiva do público (por exemplo, exposições, materiais didáticos, guias práticos digitais, planos de 

sustentabilidade, conferências/seminários). 

¶ Projetos que incluam ações de ciência participativa e voluntariado ativo, em particular entre os jovens. 

Despesas elegíveis: 

Despesas efetivamente incorridas no âmbito do projeto e que observem os seguintes critérios:  

1. Estarem indicadas no orçamento global estimativo do projeto (sendo apenas permitidos desvios entre rubricas até 10 

% do orçamento total do projeto);  

2. Ocorrerem entre o primeiro e o último dia de elegibilidade do projeto, tal como especificado no contrato de projeto;  

3. Serem proporcionais e necessárias para a implementação do projeto;  

4. Serem utilizadas com o único propósito de alcançar o(s) objetivo(s) do projeto e resultados esperados, de uma forma 

consistente para com os princípios de economia, eficiência e eficácia;  

5. Serem identificáveis e verificáveis, em particular através do seu registo de contabilidade, e determinadas de acordo com 

as normas contabilísticas nacionais e princípios gerais de contabilidade;  

6. Cumprirem com os requisitos da legislação tributária e contributiva. 

São elegíveis as seguintes despesas:  

1. Custos de elaboração e produção de materiais de sensibilização e comunicação que contribuam para a prossecução dos 

objetivos gerais e específicos e nas áreas chave;  

2. Custos de aquisição de equipamentos com particular cumprimento dos princípios de economia, eficiência e eficácia;  

3. Custos com contratação de serviços para efeitos de execução do projeto e de certificação de despesa, por parte de um 

Revisor Oficial de Contas;  

4. Custos que resultem diretamente da correta aplicação do contrato de projeto, incluindo certificação de contas e custos 

de garantias bancárias. 

Tipo/taxas de apoio: 

¶ 70% para os beneficiários identificados nos n.ºs 5.1.1 a 5.1.7 (onde se enquadram os municípios), incidindo sobre o total 

das despesas elegíveis, ŎƻƳ ŎƻŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ƭƛƳƛǘŀŘƻ ŀ рлΦлллϵ ǇƻǊ ŎŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀ; 

¶ 95% para os beneficiários identificados no n.º 5.1.8, incidindo sobre o total das despesas elegíveis, com cofinanciamento 

ƭƛƳƛǘŀŘƻ ŀ рлΦлллϵ ǇƻǊ ŎŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀΦ 

Não são financiados projetos que tenham sido anteriormente objeto de financiamento público nacional ou comunitário, exceto 

quando se trate de iniciativas que complementem o projeto anteriormente financiado. 

Dotação financeira: 

! Řƻǘŀœńƻ ƳłȄƛƳŀ ŀŦŜǘŀ ŀƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ !Ǿƛǎƻ Ş ŘŜ мΦрллΦлллϵΦ 

Destaca-se que pelo menos um terço da dotação deverá ser atribuída a Organizações Não-Governamentais de Ambiente e 

equiparadas, desde que existam candidaturas elegíveis por parte desta tipologia de beneficiários com mérito que cumpram os 

valores mínimos previstos no n.º 13.8 do aviso. 

Aviso: Aviso n.º 14199/2022 

 

+info: Candidatura 

 

https://www.fundoambiental.pt/ficheiros/aviso-enea-2022-pdf.aspx
https://www.fundoambiental.pt/educacao-ambiental--transversal--aberta--participada-2022
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BECOME A FRIEND  

Entidades elegíveis: Qualquer organização com fins lucrativos e autoridade pública. 
 
Candidaturas até: Em contínuo 

Objetivo: 

É uma ação da Nova Bauhaus Europeia que visa criar uma comunidade de empresas e atores públicos (regiões, vilas e cidades), 

que se envolvam diretamente na construção da Nova Bauhaus Europeia. Esta comunidade materializa-se numa plataforma 

dedicada ao programa e que é gerida pela Comissão Europeia. 

Compromissos: 

Ao tornar-se Friend da Nova Bauhaus Europeia as entidades comprometem-se no respeito pelos valores ambientais e sociais 

europeus e no apoio às prioridades da União Europeia. Podem também intervir e apoiar diversos tipos de atividades, como por 

exemplo: 

¶ Participar / organizar conversas transdisciplinares, reuniões, conferências no âmbito da Nova Bauhaus Europeia. 

¶ Identificar projetos e práticas que seguem os princípios da Nova Bauhaus Europeia e partilhá-los com o público. 

¶ Cocriar, com cidadãos e instituições, experiências de vida sustentáveis e inclusivas. 

¶ Receber ou patrocinar projetos NEBLab 

Benefícios: 

Ao pertencer a esta iniciativa, as atividades do Friend da Nova Bauhaus Europeia são apresentadas no site oficial da Nova Bauhaus 

Europeia em eventos e nas redes sociais como a conta de Instagram da iniciativa. 

Têm também acesso a um vasto conjunto de informações e sessões de trabalho organizadas e facilitadas pela Comissão Europeia 

e são integrados na plataforma online do Nova Bauhaus Europeia, hospedada e mantida pela Comissão. A plataforma suporta 

networking, desenvolvimento de iniciativas e partilha de conhecimento. 

Enquanto Friend da Nova Bauhaus Europeia as entidades podem contribuir para projetos liderados pela Comissão ou liderados 

pela comunidade e também podem recomendar projetos aos parceiros e apoiá-los de várias maneiras, por exemplo, 

implementando projetos na região. 

Nota: a assunção do compromisso como Friend não dá acesso a apoio financeiro. 

Etapas das candidaturas: 

Os candidatos a Friend registam-se e inscrevem-se através de um formulário online com quatro etapas: 

1. Na parte inicial da candidatura, os candidatos confirmam o seu empenho na iniciativa. 

2. Os candidatos apresentam a missão, os valores, a experiência e os objetivos da organização. Isso ajuda a mapear a 

organização para facilitar o processo de matchmaking com os Partners. 

3. Os candidatos apresentam os seus motivos para aderir a esta iniciativa. 

4. Os candidatos expressam o seu interesse em tornar-se anfitrião ou patrocinador. É uma oportunidade para encontrar 

sinergias e estabelecer parcerias duradouras.  

 

+info: Become a Friend | Candidaturas 

 
  

https://europa.eu/new-european-bauhaus/get-involved/call-friends_en
https://ec.europa.eu/eusurvey/runner/NEB_Friends
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OUTRAS ENTIDADES PÚBLICAS OU EQUIPARADAS 
 

ARTE E CULTURA 

 
CONVOCATÓRIA IBERESCENA 
APOIO À CRIAÇÃO EM RESIDÊNCIA 
APOIO À COPRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS DE ARTES CÉNICAS 
APOIO À PROGRAMAÇÃO DE FESTIVAIS E ESPAÇOS CÉNICOS 

Entidades elegíveis: Países-Membros do Programa IBERESCENA 
 
Candidaturas até: 29 de Setembro de 2022 (12h00m ς segundo o fuso horário de cada um dos Países-Membros) 

Objetivo: 

O objetivo da presente convocatória é apoiar a programação de espetáculos Ibero-Americanos em Festivais e/ou Espaços Cénicos 

através de três linhas de apoio: 

¶ Apoio à Criação em Residência; 

¶ Apoio à Coprodução de Espetáculos de Artes Cénicas; 

¶ Apoio à Programação de Festivais e Espaços Cénicos. 

Requisitos gerais: 

Apoio à Criação em Residência 

Esta linha destina-se a apoiar os processos de criação em residência, convocados por Espaços de Criação em Residência através 

de convocatórias abertas, fechadas e/ou processos mistos. 

ŀύ ! ǇǊŜǎŜƴǘŜ /ƻƴǾƻŎŀǘƽǊƛŀ ŜƴǘŜƴŘŜ ǇƻǊ άŎǊƛŀœńƻ ŎŞƴƛŎŀ ŜƳ ǊŜǎƛŘşƴŎƛŀέ ƻǎ ǇǊƻŎŜǎǎƻǎ ŘŜ ƛƴǾŜǎǘƛƎŀœńƻ Ŝ ǇŜǎǉǳƛǎŀ ŘǊŀƳŀǘǵǊƎƛŎŀΣ 

coreógrafa e/ou cénica que colocam em diálogo artístico diferentes criadores/as dos Países-Membros do IBERESCENA. 

b) No que respeita aos Espaços de Criação em Residência, esta Convocatória compreende que se tratam de centros 

especializados em criação, bem como de companhias, grupos e/ou organizações públicas ou privadas com experiência na 

exploração cénica em qualquer uma das suas formas. 

c) Os processos a ser levados a cabo pelo Espaço de Criação em Residência podem candidatar-se às seguintes Modalidades de 

Participação: 

i. Participação presencial (inclui deslocações internacionais); 

ii. Participação virtual (inclui intercâmbios e desenvolvimento 100% virtual); 

iii. Participação mista (inclui fases do processo virtuais e presenciais). 

d) Os projetos apresentados poderão promover as seguintes Modalidades de Convocatória para os/as artistas em Residência: 

i. Convocatória aberta à comunidade artística de um ou de todos os Países Membros do Programa; 

ii. Convocatória fechada, com o convite de, no mínimo, um/a artista em concreto de um dos Países-Membros do 

Programa; 

iii. Convocatória mista: poderão combinar-se as duas modalidades anteriores (permitindo uma parte da residência com 

convocatória aberta e outra com convocatória fechada). 

 

Apoio à Coprodução de Espetáculos de Artes Cénicas 

Esta linha destina-se a apoiar os processos de coprodução de espetáculos de Artes Cénicas. 

a) A presente Convocatória destina-se a entidades e ou instituições públicas ou privadas, grupos e ou companhias das artes 

cénicas profissionais que pertençam a qualquer um dos Países Membros do Programa. 

b) Os espetáculos resultantes das coproduções podem responder às seguintes Modalidades de Participação: 

i. Participação presencial (com viagens internacionais - as obras resultantes realizam-se presencialmente em 

equipamentos cénicos e/ou espaços alternativos). 

ii. Participação virtual (as obras são realizadas de modo 100% virtual, seja em streaming, em diferido, etc.). 

iii. Participação mista (permitindo obras que misturem a participação presencial e virtual) 

 

Apoio à Programação de Festivais e Espaços Cénicos 
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Esta linha destina-se a apoiar a programação de espetáculos IberoAmericanos de Artes Cénicas (entendidas como teatro, dança, 

circo, artes vivas e/ou todas as modalidades interdisciplinares derivadas da combinação das mesmas) em Festivais e/ou Espaços 

Cénicos. 

a) A Convocatória entende os Festivais como um conjunto de atividades e representações de Artes Cénicas que acontecem por 

um determinado período de tempo. Do mesmo modo, inclui a programação nos Espaços Cénicos em torno de encontros, 

mostras, ciclos e/ou circuitos. Ambos (festivais e espaços cénicos) podem tratar-se de instâncias públicas ou privadas e devem 

ter a sua sede e/ou personalidade jurídica num dos Países-Membros do Programa. 

b) Os processos a ser levados a cabo pelo Festival e/ou pelos Espaços Cénicos podem responder às seguintes Modalidades de 

Participação: 

i. Participação presencial (inclui deslocações internacionais). 

ii. Participação virtual (inclui intercâmbios e desenvolvimento 100% virtual). 

iii. Participação mista (permitindo a apresentações de espetáculos de maneira presencial mas também de forma virtual). 

c) Os projetos apresentados poderão promover as seguintes Modalidades de Convocatória para os Festivais e Espaços Cénicos: 

i. Convocatória Fechada: com uma proposta de programação fechada de obras de um ou mais Países-Membros do 

Programa. 

ii. Convocatória aberta a alguns ou a todos os Países-Membros do Programa. 

iii. Convocatória mista: sendo possível combinar as duas modalidades anteriores (possibilitando uma parte do programa com 

convocatória aberta e outra parte com convocatória fechada). 

Requisitos de elegibilidade dos projetos: 

Apoio à Criação em Residência 

a) Os criadores convidados para os Espaços de Criação serão profissionais que pertencem ao domínio das Artes Cénicas 

(entendidas como teatro, dança, circo e cruzamentos disciplinares). 

b) Os Espaços de Criação deverão garantir, pelo menos: 

i. Em todas as Modalidades de Participação: 

¶ A equipa humana requerida pelo projeto para acompanhar a experiência durante a residência. 

¶ O registo documental do processo de criação com o objetivo de dar visibilidade ao desenvolvimento do mesmo 

ii. No caso de Modalidade de Participação Presencial: 

¶ O transporte aéreo e/ou terrestre dos/as artistas convidados/as para a Residência. 

¶ O alojamento. 

iii. Em caso de Modalidade de Participação Virtual: 

¶ Uma plataforma e/ou ferramenta que garanta um intercâmbio virtual adequado entre os/as criadores/as. 

¶ Um espaço físico para o/a artista convidado/a realizar a sua investigação artística no seu país de origem. 

iv. No caso de Modalidade de Participação Mista: 

¶ O transporte aéreo e/ou terrestre dos/as artistas convidados/as para a Residência. 

¶ O alojamento. 

¶ Uma plataforma e/ou ferramenta que garanta um intercâmbio virtual adequado entre os/as criadores/as. 

¶ Um espaço físico para o/a artista convidado/a realizar a sua investigação artística no seu país de origem. 

c) Os projetos deverão ser unicamente apresentados por Espaços de Criação de um dos países pertencentes ao Programa 

IBERESCENA (os criadores não poderão solicitar de forma direta esta ajuda: apenas os Espaços de Criação).A entidade 

candidata, pessoa coletiva ou pessoa singular, será considerada do país no qual se situa o Espaço de Criação em Residências 

que representa. 

d) Os Espaços de Criação deverão propor, no mínimo, um criador convidado residente de forma legal num dos Países-Membros 

do Programa IBERESCENA distintos do país a partir do qual se solicita o apoio. Os criadores convidados serão considerados 

procedentes do país onde têm a sua residência fiscal (estabelecida por um mínimo de três anos). No caso de não cumprir este 

requisito, o/a criador/a será considerado/a pela sua nacionalidade de origem e não pela sua residência atual. 

e) O apoio concedido pelo IBERESCENA só pode ser utilizado para financiar as despesas de artistas provenientes de Países-

Membros do Programa diferentes do país onde tem lugar a Residência. As despesas admissíveis encontram-se enumeradas no 

documento "Despesas por Convocatória" disponibilizado pelo Programa no seu sítio web e correspondem principalmente a 

transporte, seguros, materiais, produções audiovisuais e fotográficas ou despesas para implementar aspetos virtuais, entre 
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outros. Releva-se que o apoio IBERESCENA não pode ser utilizado para cobrir despesas de criadores/as que vivam no mesmo 

país do Espaço de Residência. 

 

Apoio à Coprodução de Espetáculos de Artes Cénicas 

a) Ser coproduções ibero-americanas das Artes Cénicas (entendidas como teatro, dança, circo e cruzamentos disciplinares) de 

caráter profissional; 

b) As coproduções devem ser estabelecidas com os seguintes parâmetros mínimos: 

i. Os projetos devem ser compostos, no mínimo, por dois núcleos de coprodução entre dois Países Membros do Programa, 

estabelecendo de forma obrigatória uma pessoa coprodutora a cargo de cada núcleo em cada país. 

ii. Entre estes/as dois/duas coprodutores/as, será definido um/a coprodutor/a maioritário/a (que será a pessoa que apresenta 

o projeto ao IBERESCENA) e um/a ou mais coprodutores/as minoritários/as (que funcionará/ão como país ou países 

convidados da coprodução). 

iii. Cada um dos núcleos de coprodução (maioritário ou minoritário) deverá propor, pelo menos, para além do/a coprodutor/a, 

uma das seguintes funções: encenador, coreógrafo, dramaturgo, intérpretes e/ou cenógrafos (não se quantificarão para a 

configuração dos núcleos de coprodução as tarefas de assistência). 

iv. Os/As coprodutores/as (maioritários/as ou minoritários/as) poderão também exercer um papel artístico (por exemplo, além 

de coprodutor/a, poderá ser diretor/a), uma vez estabelecidas as participações mínimas mencionadas no ponto iii. 

v. As demais tarefas ou trabalhos de outros participantes no projeto, exceto os já mencionados, são decisão interna dos 

núcleos de coprodução. 

c) Os projetos deverão adaptar-se ao sistema de direitos de autor vigente nos países coprodutores. 

d) A pessoa que se candidata a esta Linha de Apoio (seja pessoa jurídica ou pessoa singular) considera-se do país de onde tem 

o seu domicílio fiscal (no caso das pessoas jurídicas) ou, para as pessoas singulares, a sua residência legal estabelecida por um 

mínimo de três anos. No caso de não cumprir este requisito, a pessoa singular será considera pela sua nacionalidade de origem 

e não pela sua residência atual. 

e) O apoio concedido pelo IBERESCENA está destinado a: 

i. Despesas de montagem geradas até à data da estreia: rúbricas dedicadas a honorários, materiais de construção e ou 

técnicos, despesas de aluguer de espaços para a realização de ensaios, direitos de autoria da obra, despesas de material de 

comunicação e promoção do espetáculo e/ou possíveis despesas para a implementação de aspetos virtuais. Não estão 

incluídos as despesas correntes das estruturas coprodutoras do espetáculo.  

ii. O núcleo de coprodução minoritário/s poderá contribuir com trabalho em espécie sem necessidade de realizar um 

contributo financeiro podendo contribuir com trabalho não remunerado, esboços, intercâmbios, consultorias e/ou mais 

esforços em prol do projeto (embora devam quantificar o seu valor no orçamento de coprodução, conforme mencionado 

no modelo disponibilizado pela IBERESCENA). 

iii. Serão tidos em consideração as possíveis despesas para a itinerância e/ou temporada do espetáculo até 30% do montante 

atribuído pelo IBERESCENA, poderão ser destinadas outras rúbricas, especificamente orçamentadas para este fim, a 

honorários do elenco, transporte de pessoas e materiais, alimentação (por dia) e alojamento. 

 

Apoio à Programação de Festivais e Espaços Cénicos 

a) Que se trate de Festivais e/ou Espaços Cénicos Ibero-Americanos de Artes Cénicas (entendidas como teatro, dança, circo, 

artes vivas e/ou todas as interdisciplinas derivadas da combinação das mesmas) de carácter profissional. 

b) Que, em função da modalidade de participação dos festivais e/ou espaços cénicos, seja contemplada a programação de, no 

mínimo, um espetáculo presencial de um País-Membro diferente do país sede ou dois espetáculos virtuais de dois Países-

Membros distintos do país sede. 

c) Os espetáculos apresentados na programação serão considerados provenientes do país onde se encontra a sua residência 

legal (com duração mínima de três anos). No caso de não cumprimento deste requisito, a companhia / grupo / artista convidado 

será considerado pela sua nacionalidade de origem e não pela sua residência atual. 

Despesas elegíveis: 

As despesas elegíveis em função da Linha de Apoio estão disponíveis no website da IBERESCENA e acessíveis aqui. 

Tipo/taxas de apoio: 

O montanǘŜ Řƻ ŀǇƻƛƻ ŀǘǊƛōǳƝŘƻ ƴńƻ ǎǳǇŜǊŀǊł млΦлллϵ ƴƻ Ŏŀǎƻ Řŀ [ƛƴƘŀ ŘŜ !Ǉƻƛƻ Ł /Ǌƛŀœńƻ ŜƳ wŜǎƛŘşƴŎƛŀ Ŝ ƻǎ нлΦлллϵ ƴŀ [ƛƴƘŀ 

de Apoio à Coprodução de Espetáculos de Artes Cénicas e na Linha de Apoio à Programação de Festivais e Espaços Cénicos e 

http://www.iberescena.org/documentos/GASTOS%20PERMITIDOS%20POR%20CONVOCAT%C3%93RIA%202022_2023_PT.pdf


 

 

 

17 

estará sujeito à disponibilidade do Fundo de distribuição, aos critérios de seleção na convocatória e à análise do projeto (podendo 

ser atribuído um apoio inferior ao solicitado), encontrando-se previstos os seguintes desembolsos: 

¶ 70% após apresentação de documentação solicitada através da Plataforma do IBERESCENA; 

¶ 30% depois da aprovação de documentação apresentada na Plataforma do IBERESCENA. 

O apoio será atribuído a projetos que se realizem entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 2023.  

A participação numa Linha de Apoio não inviabiliza a possibilidade de apresentar e/ou participar outros projetos em nenhuma 

das outras duas Linhas de Apoio do Concurso 2022/2023, ainda que só possa ser apresentada uma candidatura a cada uma delas. 

Dotação financeira: 

A dotação financeira afeta à presente convocatória encontra-se distribuída do seguinte modo: 

¶ Apoio à Criação em Residência ς ŀǘŞ млΦлллϵΤ 

¶ Apoio à Coprodução de Espetáculos de Artes Cénicas ς ŀǘŞ нлΦлллϵΤ 

Apoio à Programação de Festivais e Espaços Cénicos ς até 20.00лϵΦ 

Aviso: Linha de Apoio à Criação em Residência | Linha de Apoio à Coprodução de Espetáculos de Artes Cénicas | Linha de Apoio 

à Programação de Festivais e Espaços Cénicos 

+info: Guia de acesso à plataforma 

 
 

  

http://www.iberescena.org/documentos/APOIO%20%C3%80%20CRIA%C3%87%C3%83O%20EM%20RESID%C3%8ANCIA_CONVOCAT%C3%93RIA%202022_2023.pdf
http://www.iberescena.org/documentos/APOIO%20%C3%80%20COPRODU%C3%87%C3%83O%20DE%20ESPET%C3%81CULOS%20DE%20ARTES%20C%C3%89NICAS_CONVOCAT%C3%93RIA%202022_2023.pdf
http://www.iberescena.org/documentos/APOIO%20%C3%80%20PROGRAMA%C3%87%C3%83O%20DE%20FESTIVAIS%20E%20ESPA%C3%87OS%20C%C3%89NICOS_CONVOCAT%C3%93RIA%202022_2023.pdf
http://www.iberescena.org/documentos/APOIO%20%C3%80%20PROGRAMA%C3%87%C3%83O%20DE%20FESTIVAIS%20E%20ESPA%C3%87OS%20C%C3%89NICOS_CONVOCAT%C3%93RIA%202022_2023.pdf
http://www.iberescena.org/documentos/GUIA%20ACCESO%20PLATAFORMA%20PROGRAMACION%20DE%20FESTIVALES%20Y%20ARTES%20ESCENICAS_2022-2023_PT.pdf
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EMPRESAS E OUTRAS ENTIDADES PRIVADAS 

 

NOTA PRÉVIA: Sugere-se a consulta do ponto anterior, uma vez que alguns dos Avisos aí apresentados tem também como 

potenciais beneficiários, as entidades privadas/sem fins lucrativos, nomeadamente:  

¶ PDR - Operação 8.1.3 - Prevenção da Floresta contra Agentes Bióticos e Abióticos | TERRITÓRIOS VULNERÁVEIS (8º Anúncio): 

páginas 3 e 4. 

¶ Fundo Ambiental - Aviso n.º 14198/2022: Projetos de erradicação e controlo de espécies exóticas invasoras prioritárias: 

páginas 4 e 5. 

¶ Fundo Ambiental - Aviso n.º 14358/2022: Prevenção e controlo de espécies exóticas invasoras lenhosas e da regeneração 

natural de espécies: páginas 5 e 6. 

¶ Fundo Ambiental - Melhoria das condições de visitação em áreas protegidas de âmbito nacional em cogestão: páginas 7 e 

8. 

¶ IPDJ - Voluntariado Jovem para a Natureza e Florestas ς Entidades promotoras: página 9. 

¶ Fundo Ambiental - Aviso n.º 14199/2022: Projetos da Estratégia Nacional de Educação Ambiental 2022: páginas 10 a 12. 

¶ Nova Bauhaus Europeia ς Become a friend: página 13. 

¶ IBERESCENA - Apoio à Criação em Residência | Apoio à Coprodução de Espetáculos de Artes Cénicas | Apoio à Programação 

de Festivais e Espaços Cénicos: páginas 14 a 17. 

 

AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL 

 
OPERAÇÃO 3.2.1 - INVESTIMENTOS NA EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA 
AGRICULTURA DE PRECISÃO E INTELIGENTE, INSTALAÇÃO DE ZONAS DE PREPARAÇÃO/TRATAMENTO DE 
RESÍDUOS DE PRODUTOS FITOFARMACÊUTICOS E AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS (NEXT GENERATION) 

Entidades elegíveis: Pessoas singulares ou coletivas que exerçam atividade agrícola 
 
Candidaturas até: 22 de setembro de 2022 (17h00m) 

Objetivos: 

ω Reforçar a viabilidade das explorações agrícolas, promovendo a inovação, a formação, a capacitação organizacional e o 

redimensionamento das empresas; 

ω Preservar e melhorar o ambiente, assegurando a compatibilidade dos investimentos com as normas legais, ambientais 

e de higiene e segurança no trabalho; 

ω Reduzir o custos de produção e/ou aumento da produtividade através da utilização de tecnologias de precisão; 

ω Reduzir o impacte ambiental resultante da atividade agrícola, relacionado com o rigor do controlo da utilização dos 

recursos e da aplicação dos fatores de produção e do tratamento de efluentes fitofarmacêuticos. 

Área geográfica elegível: 

Portugal continental. 

Tipologias de ação elegíveis: 

 A tipologia das intervenções a apoiar respeita aos investimentos nas explorações agrícolas a seguir discriminados, cujo custo 

total elegível, apurado em sede de análise, seja superior a 25.000 euros:  

ω Tecnologias de precisão;  

ω Instalação de zonas de enchimento de produtos fitofarmacêuticos e de retenção e tratamento dos efluentes 

fitossanitários resultantes;  

ω Renovação de equipamentos de aplicação de produtos fitofarmacêuticos.  

Despesas elegíveis: 

Consideram-se elegíveis os investimentos que tenham enquadramento nas seguintes rubricas de investimento:  

1. Agricultura de precisão e inteligente: 

ω άVirtual fencingέ ǇŀǊŀ ǇŜŎǳłǊƛŀ ŜȄǘŜƴǎƛǾŀΤ  

ω Drones ou vants (veículos aéreos não tripulados);  
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ω Equipamento (kit) de ajuste automático da largura de trabalho (swath control) quer em adaptação de máquinas de 

distribuição existentes quer em máquinas de distribuição novas;  

ω Equipamento (kit) de aplicação de água com VRT quer em adaptação de equipamentos existentes quer em 

equipamentos novos, onde se incluem as sondas de água no solo, sensores de humidade, estações meteorológicas;  

ω 9ǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻ όƪƛǘύ ŘŜ ŀǇƭƛŎŀœńƻ ŘŜ ŦŀǘƻǊŜǎ ŘŜ ǇǊƻŘǳœńƻ ŎƻƳ άVariable Rate TechnologyέΦ ό±w¢ύ ǉǳŜǊ ŜƳ ŀŘŀǇǘŀœńƻ ŘŜ 

máquinas de distribuição existentes quer em máquinas de distribuição novas;  

ω Equipamento (kit) de monitorização georreferenciada da produtividade quer em adaptação de máquinas de colheita 

existentes quer em máquinas de colheita novas;  

ω Equipamento de monitorização de substratos;  

ω Equipamentos de monitorização de crescimento das culturas;  

ω Equipamentos de monitorização de pragas e doenças.  

ω Estação meteorológica;  

ω Sensor pH/condutividade elétrica;  

ω Sistema de controlo ambiental;  

ω Sistema de deteção remota;  

ω Sistema de informação geográfica;  

ω Sistema de posicionamento (GPS);  

ω Chips/ sensores para monitorização animal;  

ω Hardware associado;  

ω Outros sistemas de gestão da pecuária de precisão.  

2. Instalação de zonas de preparação/tratamento de resíduos de produtos fitofarmacêuticos e equipamentos de aplicação de 

produtos fitofarmacêuticos  

ω Área de lavagem com cobertura;  

ω Área de lavagem sem cobertura;  

ω Armazém para produtos fitofarmacêuticos;  

ω Atomizador;  

ω Bacia de retenção com depósito;  

ω Bomba;  

ω Depósito;  

ω Painéis recuperadores de calda;  

ω Pulverizador;  

ω Pulverizador automotriz;  

ω Sistema de tratamento dos efluentes fitofarmacêuticos;  

ω Tanque amovível.  

ω Módulo de deteção de vegetação para pulverizadores.  

Consideram-se ainda elegíveis, no âmbito das despesas gerais do projeto, designadamente os seguintes investimentos:  

ω Cartografia de condutividade elétrica do solo;  

ω Cartografia de índices de vegetação da cultura;  

ω Elaboração e acompanhamento da candidatura;  

ω Estudos de viabilidade e de acompanhamento;  

ω Software aplicacional;  

ω Trabalhos de consultoria, diagnóstico.  

São também elegíveis as despesas gerais, nos termos do Anexo II da Portaria n.º 230/2014, de 11 de novembro, na sua redação 

atual, desde que associadas ao projeto de investimento, nomeadamente no domínio da eficiência energética e energias 

renováveis, software aplicacional, propriedade industrial, diagnósticos, auditorias, planos de marketing e branding e estudos de 

viabilidade, acompanhamento, projetos de arquitetura, engenharia associados aos investimentos, até 5 % do custo total elegível 

aprovado das restantes despesas. 

Tipo/taxas de apoio: 

Os apoios são concedidos sob a forma de subvenção não reembolsável, limitada ao valor de investimento máximo elegível de 

500.000 euros por candidatura, podendo assumir as seguintes modalidades: 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/portaria/2014-107112930
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a) Custos simplificados, com base na tabela normalizada de custos unitários constante da OTE n.º 166/2022 para o 

investimento na construção de armazéns; 

b) Reembolso de despesas realizadas e pagas. 

Os níveis de apoio a conceder no âmbito do presente período de apresentação de candidaturas, com base no custo total elegível 

dos investimentos propostos no pedido de apoio, em percentagem, são os constantes no Anexo III da Portaria n.º 230/2014, de 

11 de novembro, na sua redação atual: 

 
Apenas se admite a apresentação de uma candidatura por beneficiário. 

Não são admitidas candidaturas que apresentem investimentos sobrepostos com candidaturas já aprovadas no âmbito do PDR 

2020. 

Dotação financeira: 

! Řƻǘŀœńƻ ƻǊœŀƳŜƴǘŀƭ ǘƻǘŀƭ Ş ŘŜ нпΦрллΦлллϵΦ 

 

Aviso: Operação 3.2.1 

 

 

OPERAÇÃO 3.3.1 - TRANSFORMAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS | 
APROVISIONAMENTO DE CEREAIS (9º ANÚNCIO) 

Entidades elegíveis: Pessoas singulares ou coletivas que se dediquem à transformação ou comercialização de produtos agrícolas 
 
Candidaturas até: 30 de setembro de 2022 (17h00m) 

Objetivos: 

¶ Promover a expansão e renovação da estrutura produtiva agroindustrial, potenciando a criação de valor, a inovação, a 

qualidade e segurança alimentar, a produção de bens transacionáveis e a internacionalização do setor; 

¶ Preservar e melhorar o ambiente, assegurando a compatibilidade dos investimentos com as normas ambientais e de 

higiene e segurança no trabalho; 

¶ Promover o aumento da capacidade de armazenagem de cereais. 

Área geográfica elegível: 

Todo o território de Portugal continental 

Tipologias de ação elegíveis: 

As intervenções a apoiar respeitam a investimentos nas unidades agroindustriais para aquisição e instalação de equipamentos 

destinados a aumentar a capacidade de armazenagem de cereais, designadamente silos e estruturas necessárias ao seu bom 

funcionamento, devendo enquadrar-se numa das seguintes dimensões de investimento: 

i) LƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ǘƻǘŀƭ ŜƭŜƎƝǾŜƭ ŀǇǳǊŀŘƻ ŜƳ ǎŜŘŜ ŘŜ ŀƴłƭƛǎŜ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŀ нлл лллϵ Ŝ ƛƎǳŀƭ ƻǳ ƛƴŦŜǊƛƻǊ ŀ п ллл лллϵ ŘŜ 

ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ǘƻǘŀƭΣ ŜȄŎƭǳƛƴŘƻ ŀǎ έbŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜǎ ŘŜ CǳƴŘƻ ŘŜ aŀƴŜƛƻέΤ 

ii) LƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ǘƻǘŀƭ ŜƭŜƎƝǾŜƭ ŀǇǳǊŀŘƻ ŜƳ ǎŜŘŜ ŘŜ ŀƴłƭƛǎŜ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŀ нлл лллϵΣ ǉǳŀƴŘƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛŘƻ ŜƳ ŜȄǇƭƻǊŀœƿŜǎ 

agrícolas em que a matéria-prima é maioritariamente proveniente da própria exploração; 

iii) Investimento total elegível apurado em sede de análise ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŀ нлл лллϵΣ ǉǳŀƴŘƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛŘƻ ǇƻǊ !ƎǊǳǇŀƳŜƴǘƻǎ 

ou Organizações de Produtores reconhecidas. 

Despesas elegíveis: 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/portaria/2014-107112930
http://www.pdr-2020.pt/content/download/2999/43298/version/1/file/28_Anuncio_321_Agricultura_Precis%C3%A3o+Fitofarmaceuticos_NG_22072022.pdf
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Apenas são elegíveis a aquisição e instalação de equipamentos destinados a aumentar a capacidade de armazenagem de cereais, 

designadamente silos e estruturas necessárias ao seu bom funcionamento, adquiridos após a data de submissão da candidatura, 

e desde que a matéria-prima que não seja proveniente de países terceiros. 

As despesas gerais são elegíveis. 

Forma e taxas de apoio: 

Os apoios são concedidos sob a forma de subvenção não reembolsável, limitada ao valor de investimento máximo elegível de 1 

milhão de euros por candidatura. 

Os níveis de apoio a conceder no âmbito do presente período de apresentação de candidaturas, com base no custo total elegível 

dos investimentos propostos no pedido de apoio, em percentagem, são os constantes no Anexo III da Portaria n.º 91/2021, de 

23 de abril, na sua atual redação, nomeadamente: 

Taxa base:  

¶ Regiões menos desenvolvidas τ 30%.  

¶ Outras regiões τ 20 %. 

Majorações tendo por referência a taxa base: 

¶ Projetos promovidos por organizações ou agrupamento de produtores τ 10 p.p.;  

¶ Investimentos a realizar pelas organizações ou agrupamentos de produtores no âmbito de uma fusão τ 20 p.p.;  

¶ Operações no âmbito da PEI τ 5 p.p.  

 

Taxa máxima:  

¶ Regiões menos desenvolvidas τ 45 %.  

¶ Outras regiões τ 35 %. 

Apenas se admite a apresentação de uma candidatura por beneficiário. 

Não são admitidas candidaturas que apresentem investimentos sobrepostos com candidaturas já aprovadas no âmbito do PDR 

2020 

Dotação financeira: 

! Řƻǘŀœńƻ ƻǊœŀƳŜƴǘŀƭ ǘƻǘŀƭ Ş ŘŜ млΦлллΦлллϵΦ 

 

Aviso: Operação 3.3.1 

 
  

https://balcao.portugal2020.pt/NB.BALCAO2020.UI/Home/Download_Anonymous_Documento?docID=6cbd8ec6-ee8f-46c3-967e-a0a4e4a69cb0
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INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL 

 
AVISO N.º 07/C16-I02/2022 
REDE NACIONAL DE TEST BEDS (2.º AVISO) 

Entidades elegíveis: Entidades, de qualquer dimensão ou forma jurídica, dos setores privado ou público. 
 
Notas: 

- Podem apresentar candidaturas à criação e operação da Test Bed, as empresas individualmente ou organizadas em consórcios. No caso dos 
consórcios, a candidatura é formalizada pela entidade que lidera o consórcio, devendo esta contemplar o respetivo modelo de governação 
e de coordenação, seguindo os termos previstos para o contrato de consórcio, constantes no Decreto-Lei n.º 231/81, de 28 de julho. Os 
consórcios podem integrar Entidades Não Empresariais do Sistema de I&I (ENESII), desde que o líder do consórcio seja uma empresa e o 
investimento das empresas corresponda à maioria do investimento proposto pela Test Bed.  
- No caso das candidaturas à categoria Test Bed Excelência, os consórcios elegíveis podem ser liderados por ENESII, desde que a candidatura 
seja aprovada no âmbito das TEF, prevalecendo neste caso as regras definidas pelo Programa Europa Digital (PED), Regulamento (UE) 
2021/694 de 29 de abril. 
- As PME e Startups aderentes à Test Bed podem ser beneficiárias dos serviços em condições favoráveis, sendo essas condições consideradas 
como auxílios de estado nos termos definidos no ponto 11 do presente Aviso 

 
Candidaturas até: 16 de setembro de 2022 (19h00m) 

Objetivo: 

! ƳŜŘƛŘŀ άwŜŘŜ bŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ ¢Ŝǎǘ .ŜŘǎέ Ǿƛǎŀ ŀ ŎǊƛŀœńƻ ŘŜ ǳƳŀ ǊŜŘŜ ƴŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ ¢Ŝǎǘ .ŜŘǎ através de infraestruturas que 

pretendem criar as condições necessárias às empresas para o desenvolvimento e teste de novos produtos e serviços e acelerar 

o processo de transição digital, seja via um espaço e de equipamento físico com forte componente digital ou de simulador 

virtual/digital. O objetivo desta rede colaborativa é aumentar o número de pilotos de produto (digitais ou apenas possíveis de 

produzir com recurso à digitalização de processos e de ferramentas digitais), que se tornam comercialmente viáveis atravessando 

ƻ ǉǳŜ Ş ŀǇŜƭƛŘŀŘƻ ŘŜ άǾŀƭŜ Řŀ ƳƻǊǘŜέ Ŝ ǇŀǊǘƛƭƘŀǊ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻκŜȄǇŜǊƛşƴŎƛŀ ŀǘǊŀǾŞǎ ŘŜ Ŏŀǎƻǎ ŘŜ ŜǎǘǳŘƻΣ ǇŀǊŀ ŎƻƴǘǊƛōǳƛǊ ǇŀǊŀ ŀ 

aprendizagem de processos digitais por parte das PME. 

Área geográfica elegível: 

Portugal Continental e Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira. 

Tipologias de ação elegíveis: 

Para efeitos do presente Aviso, as Test Beds são considerados polos de inovação, nos termos do Regulamento Geral de Isenção 

por Categoria (RGIC), funcionando numa lógica colaborativa entre as empresas responsáveis pela sua operação e as empresas e 

startups a quem prestam serviços relacionados com a experimentação e teste de novos produtos e/ou serviços que se encontrem 

em condições de atingir Technology Readiness Level (TRL) entre 5 e 9 (para efeitos do presente aviso, consideram-se os TRL 

constantes no Regulamento do Sistema de Incentivos «Empresas 4.0» (Portaria n.º 135-A/2022 de 1 de abril), com uma forte 

componente digital e/ou de simulação virtual/digital associada, visando acelerar a sua produtização, industrialização e 

comercialização. Estes serviços destinam-se essencialmente a PME e a startups, através da disponibilização de infraestruturas e 

capacidade tecnológica, que visam criar as condições necessárias às empresas aderentes para o desenvolvimento e teste de 

novos produtos e serviços e para acelerar o processo de transição digital, seja via um espaço físico ou virtual. 

As empresas que operam as Test Beds têm de assegurar que as PME e as Startups a quem prestam serviços integram a rede 

colaborativa da sua Test Bed enquanto empresas aderentes.  

Dada a heterogeneidade dos setores e das áreas temáticas, as candidaturas no âmbito do presente Aviso deverão acomodar-se 

numa das seguintes categorias de Test Bed:  

a) Líder ς inserem-se nesta categoria aquelas que são operadas por empresas com práticas de inovação. Para esta 

categoria cada Test Bed terá de desenvolver no mínimo 40 produtos-piloto; 

b) Excelência ς inserem-se nesta categoria aquelas que se caraterizam pela sua elevada capacidade de experimentação e 

de testagem, tendo de desenvolver no mínimo 60 produtos-piloto; 

c) Excelência Europa - poderão candidatar-se à rede europeia de Test and Experimentation Facilities (TEF), integrando um 

consórcio europeu, podendo ter acesso a financiamento adicional de forma a aumentar a escala de atuação da Test Bed 

para o nível europeu, suportado pelo Programa Europa Digital (PED), nos termos próprios a serem definidos por este 

programa. Neste caso, a Test Bed passa a integrar a categoria Test Bed Excelência Europa e deve desenvolver um mínimo 

de 100 produtos piloto. 

https://files.dre.pt/1s/2022/04/06501/0000200017.pdf



































